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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL: 0028799-77.2016.4.01.9199-RO

APELANTE: ANTÔNIO CARLOS CARVALHO  

APELADO: INSS

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. BENEFÍCIO POR LONGO PERÍODO. IDADE AVANÇADA. RECURSO PROVIDO.

1. Trata-se de recurso da parte autora contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido de auxílio-doença com posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Requer a nulidade da sentença sob alegação de carência da perícia médica. Pede subsidiariamente que seja reformada a sentença a fim de que seja julgado procedente o pedido de aposentadoria por invalidez com DIB na DCB, aduzindo que foi devidamente comprovada a qualidade de segurado e a incapacidade.
2. Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. O auxílio-doença exige incapacidade total e temporária, para o exercício de sua atividade laborativa, ou permanente, mas suscetível de reabilitação para o exercício de outra profissão.

3. Nulidade afastada, tendo o perito respondido aos quesitos necessários ao julgamento da lide.
4. O laudo pericial, elaborado estabeleceu que o autor, 56 anos atualmente, Circuleiro, é portador de Depressão e Artrose pós-traumática do punho direito, estando em relação moléstia emocional total e temporariamente incapacitado e quanto a física parcial e temporariamente incapaz para o exercício de suas atividades laborativas, o perito afirmou não ser possível estipular tempo estimado de recuperação médica. 
5. Compulsando o sistema da previdência, observa-se que o autor teve deferido benefício de 08\2013 a 04\2021, com poucos meses a descoberto, e ostenta idade avançada, o que leva à conclusão pelo deferimento da aposentação, com DIB na DCB do auxílio-doença, sendo inquestionável a qualidade de segurado e carência.
6. Correção monetária pelo MCJF (TEMA 905 STJ)> Ressalva do entendimento desta Relatora pela aplicação do IPCA-E (TEMA 810 STF).

7. Recurso provido. Sentença Reformada.
8. Invertidos os ônus da sucumbência, honorários em desfavor do INSS, fixados em 10% das parcelas vencidas até o acórdão.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação da parte autora.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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